
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.387.915 - SC (2013/0186742-0)
  

RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
AGRAVANTE : FUNDAÇÃO SISTEL DE SEGURIDADE SOCIAL 
ADVOGADOS : CAROLINA SILVA E SILVA 
  FÁBIO ROSA BATTAGLIN E OUTRO(S)
  FABRÍCIO ZIR BOTHOMÉ E OUTRO(S)
  GIOVANA MICHELIN LETTI 
AGRAVADO : VALMOR AGOSTINHO 
ADVOGADOS : GERSON MOISÉS MEDEIROS 
  MARCOS LUIZ RIGONI JUNIOR E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL 
CIVIL. PREVIDÊNCIA PRIVADA FECHADA. 
COMPLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA. RENDA MENSAL 
INICIAL. REVISÃO. OBRIGAÇÃO DE TRATO SUCESSIVO. 
PRAZO PRESCRICIONAL DA SÚMULA 291/STJ. PRESCRIÇÃO DE 
FUNDO DE DIREITO. NÃO OCORRÊNCIA. AGRAVO NÃO 
PROVIDO.
1. A jurisprudência desta Corte é pacífica no sentido de que, em ações 
postulando a complementação da aposentadoria ou a revisão do benefício, o 
prazo prescricional de cinco anos, previsto na Súmula 291 do STJ, não 
atinge o fundo de direito, mas tão somente as parcelas anteriores aos cinco 
anos da propositura da ação.
2. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos, em que são partes as acima indicadas, 
decide a Quarta Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Maria Isabel Gallotti (Presidente), Antonio Carlos 
Ferreira, Marco Buzzi e Luis Felipe Salomão votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 10 de março de 2016(Data do Julgamento)

MINISTRO RAUL ARAÚJO  
Relator

Documento: 1495364 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 30/03/2016 Página  1 de 4



 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.387.915 - SC (2013/0186742-0)
  

RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
AGRAVANTE : FUNDAÇÃO SISTEL DE SEGURIDADE SOCIAL 
ADVOGADOS : CAROLINA SILVA E SILVA 
  FÁBIO ROSA BATTAGLIN E OUTRO(S)
  FABRÍCIO ZIR BOTHOMÉ E OUTRO(S)
  GIOVANA MICHELIN LETTI 
AGRAVADO : VALMOR AGOSTINHO 
ADVOGADOS : GERSON MOISÉS MEDEIROS 
  MARCOS LUIZ RIGONI JUNIOR E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RAUL ARAÚJO (Relator):

Trata-se de agravo regimental interposto pela FUNDAÇÃO SISTEL DE 

SEGURIDADE SOCIAL contra decisão deste relator, que negou provimento ao agravo, com base 

no seguinte fundamento: "No tocante à prescrição da pretensão da agravada, tem-se que a 

jurisprudência desta Corte orienta-se no sentido de que o pagamento de complementação de 

aposentadoria é obrigação de trato sucessivo, assim a prescrição quinquenal, prevista no 

enunciado nº 291 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça, aplica-se tão somente as 

parcelas vencidas antes do ajuizamento da ação, não alcançando o próprio fundo de 

direito" (e-STJ, na fl. 435).

Alega a parte ora agravante, em síntese, que: "... entendimento vertido pela r. 

decisão agravada merece reforma na medida em que, repisa-se, a parte ora agravada visa à 

Revisão de sua renda mensal inicial, e neste caso, a prescrição atinge o próprio fundo de 

direito considerando o transcurso temporal superior a cinco (05) anos entre a data da 

aposentadoria e o ajuizamento da presente contenda" (e-STJ, na fl. 441).

Requer, ao final, a reconsideração da decisão agravada ou sua reforma pela Turma 

Julgadora.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.387.915 - SC (2013/0186742-0)
  
RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
AGRAVANTE : FUNDAÇÃO SISTEL DE SEGURIDADE SOCIAL 
ADVOGADOS : CAROLINA SILVA E SILVA 
  FÁBIO ROSA BATTAGLIN E OUTRO(S)
  FABRÍCIO ZIR BOTHOMÉ E OUTRO(S)
  GIOVANA MICHELIN LETTI 
AGRAVADO : VALMOR AGOSTINHO 
ADVOGADOS : GERSON MOISÉS MEDEIROS 
  MARCOS LUIZ RIGONI JUNIOR E OUTRO(S)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RAUL ARAÚJO (Relator):

Cabe examinar, no presente agravo interno, tão somente a parte impugnada da 

decisão hostilizada, permanecendo incólumes os fundamentos não refutados pela parte agravante.

No tocante à prescrição da pretensão da parte agravada, tem-se que a jurisprudência 

desta Corte orienta-se no sentido de que o pagamento de complementação de aposentadoria é 

obrigação de trato sucessivo, assim a prescrição quinquenal, prevista na Súmula 291 do Superior 

Tribunal de Justiça, aplica-se tão somente às parcelas vencidas antes do ajuizamento da ação, não 

alcançando o próprio fundo de direito.

Ilustrativamente, confiram-se julgados mais recentes de ambas as Turmas 

integrantes da colenda Segunda Seção que demonstram a pacificação e a atualidade do tema na 

jurisprudência:

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
PREVIDÊNCIA PRIVADA. OMISSÃO. AUSÊNCIA. PRETENSÃO DE 
REJULGAMENTO DA MATÉRIA POSTA. OBRIGAÇÃO DE TRATO 
SUCESSIVO. PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. NÃO ALCANCE DO 
FUNDO DE DIREITO. ALCANCE DAS PARCELAS VENCIDAS 
ANTERIORMENTE AO QUINQUÊNIO QUE PRECEDE O 
AJUIZAMENTO DA AÇÃO. SÚMULAS 291 E 427/STJ. 
JURISPRUDÊNCIA DESTE SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. 
SÚMULA 83/STJ. CLÁUSULA ABUSIVA. OCORRÊNCIA. EQUILÍBRIO 
ATUARIAL. MANUTENÇÃO. PRETENSÃO DE REEXAME DE 
CLÁUSULAS CONTRATUAIS E DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS 05 E 07/STJ. APLICAÇÃO DAS 
DISPOSIÇÕES DO CDC. SÚMULA 321/STJ. PREQUESTIONAMENTO. 
AUSÊNCIA. SÚMULAS Nº 282 E 356/STF. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. NÃO COMPROVAÇÃO. AGRAVO DESPROVIDO."
(AgRg no Ag 1.432.472/SC, Rel. Ministro PAULO DE TARSO 
SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 03/09/2015, DJe de 
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14/09/2015, sem negrito no original)

"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PREVIDÊNCIA 
PRIVADA. COMPLEMENTAÇÃO. APOSENTADORIA. RENDA 
MENSAL INICIAL. REVISÃO. PRESCRIÇÃO. RELAÇÃO DE TRATO 
SUCESSIVO. AGRAVO IMPROVIDO.
1. Segundo a atual orientação jurisprudencial adotada por ambas as 
Turmas que integram a Segunda Seção desta Corte Superior, nas 
demandas em que se pleiteia a revisão de renda mensal inicial de 
benefício previdenciário complementar, a prescrição alcança apenas as 
parcelas pagas anteriormente ao quinquênio que precede o seu 
ajuizamento (relação de trato sucessivo), não alcançando o próprio fundo 
de direito (cf. Súmulas 291 e 427/STJ).
2. Agravo regimental improvido."
(AgRg no REsp 1.504.080/RJ, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 24/03/2015, DJe de 07/04/2015, sem negrito 
no original)

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. COMPLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA. 
PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. SÚMULA 291/STJ. AGRAVO NÃO 
PROVIDO.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou-se no sentido 
de que, nas ações em que se postula a complementação da aposentadoria 
ou a revisão do benefício, o prazo prescricional quinquenal previsto na 
Súmula 291 do STJ não incide sobre o fundo de direito, mas atinge tão 
somente as parcelas anteriores ao cinco anos de propositura da ação.
2. Agravo regimental não provido, com aplicação de multa."
(AgRg no AREsp 621.735/RJ, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
QUARTA TURMA, julgado em 05/02/2015, DJe de 10/02/2015, sem negrito 
no original)

Ressaltem-se, por oportuno, os recentes precedentes do em. Min. Luis Felipe 

Salomão e do em. Min. Ricardo Villas Bôas Cueva, que consignam de forma didática a distinção dos 

prazos prescricionais aplicáveis à previdência privada, in verbis:

"PREVIDÊNCIA PRIVADA FECHADA. RECURSO ESPECIAL. 
PACTUAÇÃO DE MIGRAÇÃO ENTRE PARTICIPANTE OU ASSISTIDO 
DE PLANO DE BENEFÍCIOS DE PREVIDÊNCIA PRIVADA E A 
ENTIDADE PREVIDENCIÁRIA. PLEITO DE ANULAÇÃO DE 
(CLÁUSULA) DO CONTRATO. O PRAZO PARA AJUIZAMENTO DE 
AÇÃO VINDICANDO ANULAÇÃO DE PACTUAÇÃO FIRMADA ENTRE 
ENTIDADE DE PREVIDÊNCIA PRIVADA E EX-PARTICIPANTES, 
PARTICIPANTES OU ASSISTIDOS DE PLANO DE BENEFÍCIOS DE 
PREVIDÊNCIA PRIVADA É DE 4 ANOS. DIREITO POTESTATIVO. 
INCIDÊNCIA DO DISPOSTO NO ART. 178, INCISOS, DO CC.
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MATÉRIA PACIFICADA NO ÂMBITO DO STJ, EM VISTA DO 
JULGAMENTO, PELA SEGUNDA SEÇÃO, DO RESP. 1.201.529-RS.
1. Como é cediço, a prescritibilidade é a regra, só havendo falar em 
imprescritibilidade em hipóteses excepcionalíssimas, como no tocante às 
ações referentes ao estado das pessoas. Somente alguns direitos 
subjetivos, observada sua envergadura e especial proteção, não estão 
sujeitos a prazos prescricionais, como na hipótese de ações declaratórias 
de nulidades absolutas, pretensões relativas a direitos da personalidade e 
ao patrimônio público. Dessarte, no tocante à previdência privada, 
consoante a jurisprudência do STJ, em cada recebimento de parcela a 
menor de benefício de previdência privada, previsto no regulamento do 
plano de benefícios, ocorre nova violação ao direito do beneficiário do 
plano e exsurgimento de pretensão condenatória relativa a essa lesão. 
Súmulas 291 e 427, ambas do STJ.
2. "A legislação especial de regência - art. 75 da Lei Complementar n. 
109/2001 -  estabelece apenas prazo prescricional, não disciplinando, no 
tocante à relação contratual autônoma de direito civil de previdência 
privada, o prazo decadencial para exercício de direito potestativo para 
pretender a anulação de ato praticado no âmbito desta relação, de modo 
que o prazo decadencial deve ser buscado no Diploma civilista." (REsp 
1466196/RJ, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, 
julgado em 10/03/2015, DJe 31/03/2015)
3. Como decidido pela Segunda Seção, no REsp 1.201.529-RS, relatora 
p/acórdão Ministra Maria Isabel Gallotti, se o autor da ação não se 
limita a pleitear prestações com base no contrato previdenciário em vigor 
quando se tornou elegível ao benefício, pretendendo alterar a base da 
relação jurídica entre as partes; modificar o próprio contrato em que 
assentado equilíbrio atuarial do plano de previdência, o que dependeria 
da anulação da avença que o substituiu, por vício de consentimento, 
cuida-se de pretensão sujeita ao prazo de decadência de 4 anos (art. 178 
do CC).
4. Recurso especial não provido."
(REsp 1.310.114/RS, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA 
TURMA, julgado em 16/04/2015, DJe de 08/09/2015)

"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. CIVIL E 
PROCESSUAL CIVIL. PREVIDÊNCIA PRIVADA. APOSENTADORIA 
COMPLEMENTAR. REVISÃO DA RENDA MENSAL INICIAL. CRITÉRIOS 
DE CÁLCULO. PLANO DE BENEFÍCIOS ATUAL. RELAÇÃO DE TRATO 
SUCESSIVO. PRESCRIÇÃO QUINQUENAL.
1. A revisão de aposentadoria complementar fundada em divergência no 
cálculo da renda mensal inicial com as regras vigentes à época em que o 
benefício previdenciário se tornou elegível enquadra-se como obrigação 
de trato sucessivo e submete-se ao prazo de prescrição de 5 (cinco) anos 
(Súmulas nºs 291 e 427/STJ). Hipótese dos autos.
2. Incide a prescrição quinquenal e de fundo de direito nos casos de 
resgate da reserva de poupança, pois configurado ato único 
(desligamento do participante da entidade de previdência privada).
3. Aplica-se o prazo decadencial de 4 (quatro) anos nas demandas em 

Documento: 1495364 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 30/03/2016 Página  5 de 4



 
 

 

que houve a migração do participante de plano de benefícios, por meio 
de transação extrajudicial, e que buscam a aplicação de critérios 
estatutários extintos. Isso porque seria necessário declarar-se 
previamente a nulidade, por vício de consentimento, do ato negocial 
transigido, com a repristinação do contrato original.
4. Agravo regimental não provido."
(AgRg no REsp 1.496.785/RJ, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS 
CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 25/08/2015, DJe de 1º/09/2015)

Com efeito, a linha argumentativa apresentada pela parte agravante é incapaz de 

evidenciar o desacerto da decisão agravada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2013/0186742-0 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.387.915 / SC

Números Origem:  023071248113  20110175693  20110175693000100  23071248113

EM MESA JULGADO: 10/03/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RAUL ARAÚJO

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS PESSOA LINS

Secretária
Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : VALMOR AGOSTINHO
ADVOGADOS : GERSON MOISÉS MEDEIROS

MARCOS LUIZ RIGONI JUNIOR E OUTRO(S)
RECORRIDO : FUNDAÇÃO SISTEL DE SEGURIDADE SOCIAL
ADVOGADOS : GIOVANA MICHELIN LETTI

FABRÍCIO ZIR BOTHOMÉ E OUTRO(S)
CAROLINA SILVA E SILVA
FÁBIO ROSA BATTAGLIN E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Previdência privada

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FUNDAÇÃO SISTEL DE SEGURIDADE SOCIAL
ADVOGADOS : GIOVANA MICHELIN LETTI

FABRÍCIO ZIR BOTHOMÉ E OUTRO(S)
CAROLINA SILVA E SILVA
FÁBIO ROSA BATTAGLIN E OUTRO(S)

AGRAVADO : VALMOR AGOSTINHO
ADVOGADOS : GERSON MOISÉS MEDEIROS

MARCOS LUIZ RIGONI JUNIOR E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Isabel Gallotti (Presidente), Antonio Carlos Ferreira, Marco 
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Buzzi e Luis Felipe Salomão votaram com o Sr. Ministro Relator.
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